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Junto remeto o requerimento, da Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal ao Governo 

Regional dos Açores, sobre o assunto supramencionado.  
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REQUERIMENTO 

 
SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DE MEDIDAS E PROGRAMAS PÚBLICOS 

FINANCIADOS PELO PRR NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
Considerando que o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) constituiu um instrumento 
extraordinário de financiamento europeu destinado à recuperação económica e social pós-
pandemia COVID-19, permitindo aos Estados-Membros e às Regiões Autónomas desenvolver 
investimentos e implementar medidas em múltiplas áreas, designadamente na ação social, 
educação, digitalização, saúde e habitação; 
 
Considerando que, aproximando-se o termo da execução do PRR, previsto para o último semestre 
do corrente ano, começam a surgir preocupações legítimas por parte de famílias, Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, Misericórdias, escolas e demais entidades da sociedade civil 
açoriana, relativamente à continuidade futura de diversos programas atualmente em vigor na 
Região; 
 
Considerando que importa recordar que, algumas destas medidas, foram apresentadas 
publicamente como respostas estruturais e permanentes, criando expectativas legítimas junto da 
população, sem que tenha sido suficientemente clarificado de que forma será assegurada a sua 
continuidade financeira após o termo dos fundos extraordinários europeus; 
 
Considerando que entre os exemplos mais relevantes se encontra o programa “Novos Idosos”, 
assumidamente financiado pelo PRR;  
 
Considerando que existem dúvidas legítimas quanto ao eventual enquadramento financeiro, total 
ou parcial, de medidas como o alargamento das isenções de creche até ao 13.º escalão, os custos 
associados à implementação dos manuais digitais e respetivas licenças de software e plataformas 
educativas, bem como outros programas de natureza social ou educativa, entretanto expandidos na 
Região; 
 
Considerando que, neste contexto, existe a necessidade de garantir transparência orçamental, 
previsibilidade das políticas públicas e segurança para os beneficiários destas medidas; 
 
Considerando que está em causa a sustentabilidade financeira de programas, medidas e respostas 
públicas criadas ou expandidas no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), mas 
também, a sustentabilidade financeira da Região Autónoma dos Açores; 
 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e estatutárias aplicáveis, a Representação 
Parlamentar da Iniciativa Liberal na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores vem 
requerer, com carácter de urgência, ao Governo Regional os seguintes esclarecimentos:  
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1.Confirma o Governo Regional que o programa “Novos Idosos” é financiado, total ou parcialmente, 
através de verbas do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR)? 
 
2. Qual o montante total de financiamento PRR afeto ao programa desde a sua criação? 
 
3. Qual o prazo exato previsto para o termo do financiamento PRR associado ao programa “Novos 
Idosos”? 
 
4. Está o Governo Regional em condições de assegurar a continuidade integral do programa “Novos 
Idosos” após o termo do PRR? 
 
5. Caso a continuidade esteja prevista:  

5.1 Qual a fonte de financiamento alternativa prevista? 
5.2 Quais os impactos estimados no Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2027 e 
anos seguintes? 
5.3 Existem já projeções orçamentais ou reservas financeiras para esse efeito? 

 
6. Admite o Governo Regional rever, reduzir, limitar ou alterar o modelo atual do programa “Novos 
Idosos”, após o fim do financiamento PRR? 
 
7. Existe o risco de redução do número de beneficiários, de vagas ou de serviços atualmente 
prestados? 
 
8. Quantos beneficiários atualmente abrangidos pelo programa “Novos Idosos” não possuem 
respostas sociais alternativas disponíveis nas respetivas ilhas ou concelhos? 
 
9. Que medidas pretende o Governo Regional adotar para salvaguardar os idosos beneficiários caso 
o programa venha a sofrer limitações ou cessação? 
 
10. Beneficia o modelo de gratuitidade das creches até ao 13.º escalão, direta ou indiretamente, de 
financiamento associado ao PRR? 
 
11. Foram financiadas através do PRR: 

11.1 Expansão de vagas? 
11.2 Adaptação de instalações? 
11.3 Reforço de capacidade das IPSS’s e Misericórdias? 
11.4 Ou outras despesas associadas ao sistema de gratuitidade? 
 

12. Qual o impacto financeiro anual estimado da manutenção deste modelo de gratuitidade após o 
termo do PRR? 
 
13. Está assegurada a manutenção integral das isenções atualmente existentes após 2026? 
 
14. Caso o financiamento europeu cesse:  

14.1 Prevê o Governo Regional imputar parte dos custos às famílias?  
14.2 Prevê rever contratos-programa com IPSS’s e Misericórdias? 
14.3 Prevê reforçar a comparticipação do Orçamento Regional? 
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15. Existe algum estudo de sustentabilidade financeira elaborado pelo Governo Regional 
relativamente à manutenção futura destas medidas de apoios às famílias no acesso às creches? 
 
16. Beneficiaram os programas de manuais digitais, plataformas educativas, licenças de software e 
equipamentos escolares de financiamento PRR? 
 
17. Qual o montante global já investido na Região Autónoma dos Açores nesta área ao abrigo do 
PRR? 
 
18. Estão os custos anuais recorrentes associados às licenças digitais, à renovação de equipamentos, 
à manutenção de plataformas e ao suporte tecnológico plenamente assegurados após o termo do 
PRR? 
 
19. Que impacto orçamental anual estima o Governo Regional para assegurar a continuidade destes 
programas no sistema educativo regional? 
 
20. Admite o Governo Regional rever ou reduzir o atual modelo de manuais digitais por motivos 
financeiros após o termo do PRR? 
 
21. Que programas, medidas ou respostas públicas atualmente em vigor na Região Autónoma dos 
Açores dependem, total ou parcialmente, de financiamento PRR? 
 
22. Quais dessas medidas implicarão reforço permanente de despesa pública regional após 2026? 
 
23. Existe algum plano estratégico de transição financeira para assegurar a continuidade das 
medidas consideradas prioritárias? 
 
24. Que programas ou políticas públicas poderão cessar, ser reduzidos ou reformulados com o termo 
do PRR? 
 
25. Qual o impacto global estimado no Orçamento da Região Autónoma dos Açores decorrente da 
necessidade de substituição de financiamento PRR por financiamento regional próprio? 
 
 
Açores, 29 de maio de 2026 
 
 
 

O Deputado Regional, 
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